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NOTÍCIAS STF 

  
Pagamento de diferenças salariais a servidores de Alagoas se restringe ao período regido pela 

CLT 

  

O ministro Gilmar Mendes determinou que a execução de sentença trabalhista favorável a um grupo de servidores 

da Fundação Estadual de Apoio à Criança e ao Adolescente (Fundac) de Alagoas se restrinja ao período em que 

a relação havia sido regida pela CLT. Ao julgar procedente a Reclamação (RCL) 26630, ajuizada pelo Estado de 

Alagoas, o ministro observou que, de acordo com a jurisprudência do STF, a competência da Justiça do Trabalho 

em relação a servidores públicos se encerra com sua transposição para o regime estatutário. 

  

Diferenças 

  

O caso teve origem em reclamação trabalhista ajuizada em 1988 por um grupo de servidores que pleiteava 

correções salariais referentes a gatilhos, resíduos e URPs acumulados desde janeiro de 1987. O juízo da 2ª Vara 

do Trabalho de Maceió julgou procedente a ação e, na fase de execução, determinou ao Estado de Alagoas que 

implantasse nos salários dos servidores os reajustes concedidos pela sentença, sob pena de multa. 
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O estado vem recorrendo da decisão no âmbito da Justiça do Trabalho. Contudo, atendendo a requerimento dos 

servidores, o juízo de primeiro grau determinou o pagamento das diferenças, de forma retroativa a agosto de 2015, 

no prazo de 30 dias e fixou nova multa, no valor de R$ 50 mil por empregado e por dia de descumprimento, com a 

possibilidade de sequestro dos valores correspondentes nas contas estaduais. 

  

Competência 

  

Na reclamação, o governo alagoano apontava violação da autoridade da medida cautelar concedida pelo STF na 

Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 3395, em que o Plenário afastou a competência da Justiça Trabalho 

para resolver controvérsias que envolvam servidores públicos estatutários ou de vínculo de natureza jurídico-

administrativa. Em março de 2017, o ministro Gilmar Mendes concedeu medida liminar para suspender a incidência 

da multa. 

  

Ao examinar o mérito da reclamação, o ministro assinalou que, a partir do entendimento fixado no julgamento da 

cautelar da ADI 3395 de que compete à Justiça Comum processar e julgar causas instauradas entre o poder público 

e servidores com vínculo de ordem jurídico-administrativa, o STF firmou também a jurisprudência de que a 

competência da Justiça do Trabalho para julgar ações relativas ao período de vínculo celetista com a administração 

se encerra com a transposição para o regime estatutário. 

  

“No caso dos autos, verifica-se que a relação celetista se encerrou em 1991, com a edição da Lei estadual 

5.247/1991, que instituiu o regime jurídico único para os servidores do estado”, afirmou. Segundo o relator, como a 

Justiça do Trabalho é incompetente nas controvérsias relativas a servidores estatutários, a execução de seus 

julgados deve se ater ao período anterior a instauração desse tipo de relação. 

  

Multa 

  

Em relação à multa, o ministro afirmou que o valor atual da primeira sanção alcança R$ 600 milhões, superior à 

soma despendida com o pagamento de precatórios pelo estado no período de sete anos. “Esse fato indica certa 

abusividade na decisão impugnada”, avaliou. “Considerando a competência da Justiça do Trabalho apenas no 

período anterior à instituição do regime jurídico único, a exorbitância da multa aplicada e as dificuldades financeiras 

enfrentadas pelo estado, entendo que é caso de exclusão da multa”, concluiu 

  

Veja a notícia no site 

  

Mantida prisão de empresário de MT condenado por tráfico de drogas 

  
A ministra Rosa Weber negou pedido de medida liminar no Habeas Corpus (HC) 177003, no qual a defesa do 

empresário Paulo Jones da Cruz Flores, condenado a 82 anos de reclusão pelos crimes de tráfico de drogas, 

associação para o tráfico, lavagem de dinheiro e organização criminosa, pede a revogação da sua prisão preventiva. 

  

Flores foi preso no âmbito da Operação Veraneio, da Polícia Federal, que investigava uma organização criminosa 

comandada por empresários brasileiros responsável pelo transporte de cocaína da Colômbia e da Venezuela para 

Honduras, onde toneladas da droga eram entregues a cartéis mexicanos. Após a condenação, o juízo da 2ª Vara 

Federal de Sinop (MT) negou ao empresário o direito de recorrer em liberdade. O Tribunal Regional Federal da 1ª 

Região (TRF-1) e o Superior Tribunal de Justiça (STJ) também negaram pedido da defesa para sua soltura. 
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No HC, a defesa alega que não há mais motivos para a prisão preventiva, pois ele está preso há três anos e a 

instrução da ação penal já foi concluída. 

  

Ao negar a liminar, a ministra Rosa Weber apontou que a decisão do STJ foi fundamentada e que, numa análise 

preliminar, não verificou a presença de constrangimento ilegal para a concessão da medida. Segundo o STJ, a 

prisão preventiva é necessária em razão da participação do empresário em “sofisticado esquema criminoso” do 

qual figura como mentor, com cooptação de pessoal para o transporte internacional de drogas, contatos telefônicos 

com pessoas suspeitas de serem narcotraficantes no exterior e indicação das rotas a serem seguidas pelos pilotos 

dos aviões para o carregamento e o descarregamento do entorpecente, até mesmo durante as viagens. 

  

Veja a notícia no site 

  

Ministro suspende ação de município paulista sobre titularidade do IR 
  

O ministro Edson Fachin suspendeu o curso de mandado de segurança, em trâmite na Justiça Federal, em que o 

Município de Limeira (SP) pleiteia a titularidade do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) incidente sobre 

pagamentos efetuados pela municipalidade a terceiros no fornecimento de bens e serviços, independentemente da 

natureza da relação jurídica que tenha originado a obrigação. A liminar foi deferida pelo ministro na Reclamação 

(RCL) 37484, ajuizada pela União. 

  

O ministro Fachin observa que a controvérsia relativa à titularidade (se do município ou da União) do imposto de 

renda incidente sobre valores pagos pelos municípios a pessoas físicas ou jurídicas contratadas para a prestação 

de bens ou serviços é objeto de incidente de resolução de demandas repetitivas (IRDR) admitido no Tribunal 

Regional Federal da 4ª Região (TRF-4). Com o objetivo de racionalizar os processos que tratam da mesma matéria 

e de obter uma decisão judicial uniforme, a União apresentou petição ao STF (Pet 7001), recebida pela ministra 

Cármen Lúcia, então presidente da Corte, e convertida na primeira Suspensão Nacional do Incidente de Resolução 

de Demandas Repetitivas (SIRDR 1). 

  

Para o ministro, na análise preliminar do processo é possível constatar desrespeito à decisão proferida pela 

Presidência do STF. Segundo a União, ao tentar esclarecer o juízo da 1ª Vara Federal de Limeira sobre a suspensão 

determinada pelo STF, o magistrado afirmou que não seria razoável que a decisão de suspensão do Supremo 

permanecesse em vigor até o julgamento do recurso extraordinário interposto no mencionado IRDR, porque isso 

poderia demorar anos para ocorrer. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STF 
  

                          

NOTÍCIAS STJ 

  

Colegiado afasta responsabilidade de hospital por morte de paciente durante fase pós-

cirúrgica 
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A Terceira Turma manteve acórdão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) que afastou a 

responsabilidade de um hospital pela morte de paciente supostamente provocada por erro em procedimento pós-

cirúrgico de troca de cateter. De acordo com a família da vítima, tal erro teria gerado uma infecção que a levou ao 

óbito.  
  

Para chegar ao entendimento que isentou o hospital – e que foi ratificado no STJ de forma unânime –, o TJRS 

considerou, entre outros elementos, perícia segundo a qual a causa da morte foi multifatorial. Também levou em 

conta que a doença inicial do paciente, por si só, poderia ter comprometido suas chances de sobrevivência. 

  

De acordo com o processo, em 2003, o paciente passou por operação para tratar um tumor no intestino. Na fase 

de recuperação, devido a suposto erro na troca do equipamento de soro pela equipe de enfermagem, o paciente 

teria sofrido choque séptico e infecção respiratória, vindo a morrer quatro meses após a cirurgia. 

  

Em primeira instância, o juiz condenou o hospital ao pagamento mensal de R$ 4,2 mil até a data em que a vítima 

completaria 70 anos, além de compensação por danos morais de R$ 180 mil. 

  

O TJRS reformou a sentença por entender que a responsabilidade do hospital dependeria da comprovação de erro, 

imperícia ou imprudência na atuação de médico a ele vinculado. 

  

Além disso, para o TJRS, a perícia não afirmou categoricamente que a troca de cateter foi a causa principal da 

infecção que complicou o quadro do paciente e o levou à morte. Também segundo o tribunal, a sentença foi baseada 

nas declarações do médico cirurgião que prestou serviços ao paciente e que, portanto, deveria ter sido ouvido não 

como testemunha, mas na condição de mero informante. De acordo com o TJRS, "a prova técnica deve preponderar 

sobre a prova oral". 

  

Responsabilidades 

  

Por meio de recurso especial, a família da vítima alegou que a responsabilidade objetiva do hospital seria 

incontestável, passível de afastamento apenas se houvesse prova pericial irrefutável em sentido contrário – o que 

não existiria no caso. 

  

A família também defendeu que a perícia, por não ser conclusiva, deveria ser apreciada no conjunto das demais 

provas produzidas pelas partes. 

  

A ministra Nancy Andrighi, relatora do recurso, afirmou que a responsabilidade dos hospitais, no que diz respeito à 

atuação dos profissionais contratados, é subjetiva, dependendo de demonstração da culpa do preposto, de forma 

que não é possível excluir a culpa do médico e responsabilizar objetivamente o hospital. 

  

Por outro lado, lembrou a ministra, se o dano decorre de falha técnica restrita ao profissional médico, que não 

possui qualquer vínculo com o hospital (empregatício ou de mera preposição), não cabe atribuir à instituição 

hospitalar a obrigação de indenizar a vítima. 

  

Sem hierarquia 

  



Em relação a uma suposta preponderância da perícia sobre as demais provas, a ministra apontou que no processo 

não há peso ou hierarquia dos meios de prova, mas um contexto aberto, no qual a narrativa dos fatos deve encontrar 

embasamento nas variadas provas coligadas com o objetivo de convencer o julgador quanto à correta solução do 

conflito. 

  

Apesar da menção, pelo TJRS, de que a prova técnica deveria preponderar sobre a oral, Nancy Andrighi destacou 

que o colegiado gaúcho – ao acompanhar o perito no entendimento de que a doença inicial, por si só, já poderia 

comprometer a vida do paciente – analisou diversas provas dos autos, como a lista de antibióticos usados para o 

controle da infecção e documentos no sentido de que a cirurgia realizada é considerada potencialmente 

contaminada. 

  

"Nessa linha, apesar de encarar o médico que realizou as cirurgias no paciente como informante em vez de 

testemunha, esta circunstância não é suficiente para eivar de nulidade o acórdão recorrido, nem sequer 

compromete a exata compreensão da convicção motivada a que chegou o TJRS", concluiu a ministra ao manter a 

decisão de segunda instância. 

  

Veja a notícia no site 

  

Compete ao juízo da falência decidir sobre garantias dadas pela falida a empresa em 

recuperação 

  

"Cuidando-se de bens do falido, que apenas garantem o cumprimento de obrigação em favor da empresa em 

recuperação, compete ao juízo do processo falimentar decidir o que entender de direito a respeito deles." 
  

A Segunda Seção manifestou esse entendimento ao julgar conflito de competência entre o juízo que processa a 

autofalência de suposta devedora – segundo o qual os bens dados por ela em garantia pertencem à massa falida 

– e o juízo onde tramita a recuperação judicial da credora – que não libera os bens por entender que caberia ao 

juízo arbitral, em primeiro lugar, decidir o mérito da divergência entre as empresas a respeito de eventual 

descumprimento do contrato. 

  

Os bens que estão no centro da controvérsia foram dados por uma empresa de serviços como garantia da execução 

de contrato firmado com uma empresa de energia renovável para construção e manutenção de parques eólicos. 

Diante de suposto descumprimento das obrigações por parte da prestadora de serviços, o caso foi submetido a 

procedimento de arbitragem, no qual se chegou a um acordo que, segundo a contratante, também teria sido 

descumprido. 

  

A empresa de energia renovável entrou em recuperação judicial na Justiça estadual de São Paulo, enquanto a 

prestadora de serviços requereu sua autofalência em juízo do Ceará. 

  

Bens da massa 

  

O conflito de competência no STJ foi suscitado pelo juízo da recuperação, após o juízo responsável pelo processo 

falimentar ter entendido que o propósito da garantia teria sido cumprido, devendo os bens retornar para a massa 
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falida. Para o juízo suscitante, a controvérsia deveria ser solucionada em procedimento arbitral, para decidir sobre 

o mérito do descumprimento das obrigações. 

  

Para o relator do conflito, ministro Antonio Carlos Ferreira, compete ao juízo da falência decidir sobre a destinação 

dos bens dados em garantia pela falida, que estão vinculados à execução concursal, inclusive sobre eventuais atos 

constritivos incidentes sobre o seu patrimônio. 

  

Antonio Carlos destacou que o artigo 6º, caput e parágrafo 1º, da Lei 11.101/2005 estabelece que a decretação 

da falência suspende o curso de todas as ações e execuções contra o devedor, prosseguindo a ação que demandar 

quantia ilíquida no juízo em que estiver sendo processada. "No presente caso, a arrecadação dos bens em favor 

da massa falida não impede seja processada no juízo arbitral eventual demanda na qual se discuta o 

descumprimento de obrigações contratuais e créditos ilíquidos", disse. 

  

Habilitação na falência 

  

Ele ressaltou que, caso o juízo arbitral, eventualmente, reconheça que a empresa falida descumpriu o pacto de 

garantia, haverá formação de crédito em favor da outra empresa, a ser habilitado na falência, para fins de execução 

concursal, na classe própria, na forma dos artigos 6º, parágrafo 3º, e 83 da Lei 11.101/2005. 

  

O juízo da recuperação judicial, explicou, tem competência para solucionar, exclusivamente, o destino a ser dado 

aos bens específicos de propriedade da recuperanda – o que ainda não é o caso no momento. 

  

O ministro afirmou ainda que, se a empresa contratante discordar de decisão do juízo falimentar quanto ao destino 

dos bens dados em garantia, deve fazer uso dos recursos cabíveis nos autos do processo de falência, visando à 

reforma do respectivo entendimento, uma vez que o conflito de competência não possui índole recursal. 

  

Veja a notícia no site 

  

Quarta Turma nega indenização securitária por acidente com avião pilotado de forma irregular 

  

A Quarta Turma negou pedido de indenização securitária à família do proprietário e piloto de um avião que caiu em 

Minas Gerais, em 2001. Ao manter o acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), o colegiado considerou 

que houve agravamento de risco – suficiente para afastar a indenização – em razão de o proprietário não possuir 

habilitação específica para a condução de aeronave por instrumentos. Além disso, o copiloto estava com a 

habilitação vencida. 
  

"Em tal contexto, a condução de aeronave por comandante desprovido de qualificação técnica, bem como a 

delegação de copilotagem àquele com a respectiva habilitação vencida representam agravamento essencial do 

risco, de presunção relativa", afirmou o relator do recurso especial da família, ministro Luis Felipe Salomão. 

  

O acidente ocorreu durante voo noturno – para o qual a Aeronáutica exige a habilitação específica de condução 

por instrumentos – e deixou seis vítimas fatais, incluindo o proprietário. O avião possuía cobertura de seguro 

aeronáutico no valor de R$ 825 mil, mas a seguradora negou o pagamento da indenização sob o argumento de 
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que o equipamento foi conduzido por piloto inabilitado, além de o plano de voo ter sido solicitado em nome de piloto 

que não realizou a viagem. 

  

Sem habilitação 

  

O pedido de indenização securitária foi negado em primeiro grau, em sentença mantida pelo TJSP. Para o tribunal, 

constitui agravamento de risco apto a gerar a perda do direito ao seguro, nos termos do artigo 1.454 do Código Civil 

de 1916, o simples fato de que o avião estava sendo pilotado por quem não tinha habilitação para operá-lo. Ainda 

segundo o TJSP, a hipótese dos autos se assemelharia ao agravamento de risco em acidente automobilístico 

quando o veículo é conduzido por motorista embriagado. 

  

No recurso especial, a família do proprietário alegou que ele não tinha conhecimento sobre as irregularidades do 

plano de voo cometidas pelo copiloto, nem mesmo de que o profissional estava com a habilitação vencida. Além 

disso, para os familiares, essas condições não poderiam ser consideradas causas determinantes do acidente. 

  

Conduta ilícita 

  

O ministro Luis Felipe Salomão apontou que, de acordo com o artigo 1.454 do CC/1916, enquanto vigorar o contrato, 

o segurado deve se abster de tudo aquilo que possa aumentar os riscos, sob pena de perder o direito ao seguro. 

De acordo com Salomão, na hipótese de acidentes com carros em que a embriaguez é causa determinante, a 

jurisprudência do STJ considera que o uso de bebida agrava intencionalmente o risco contratado, e esse 

entendimento não se restringe aos casos em que o próprio segurado se encontra alcoolizado, abrangendo também 

os condutores principais que estejam na direção do veículo. 

  

Apesar de reconhecer que a conduta capaz de gerar a perda da cobertura securitária é aquela praticada, em regra, 

diretamente pelo segurado, o relator ponderou que, "quando o segurado pratica conduta desidiosa ou ilícita, por 

dolo ou culpa, e, em tal contexto, frustra as justas expectativas da execução do contrato de seguro, contribui para 

o agravamento, cuja consequência não é outra que não a exoneração do dever de indenizar pela seguradora – 

ainda que, porventura, referente a fato de terceiro". 

  

Regulamentos 

  

No caso dos autos, Salomão enfatizou que o proprietário e comandante do avião – que celebrou o contrato com a 

seguradora – conduziu-o sem a necessária habilitação para voos por instrumento. Além disso, ressaltou, houve 

solicitação de voo por piloto habilitado que nem integrou a tripulação, descumprindo os regulamentos que regem a 

navegação aérea, cujo cumprimento é de responsabilidade do próprio comandante. 

  

"Agindo dessa maneira, o proprietário da aeronave e contratante do seguro cria risco não previsto no pacto 

securitário e, em consequência, afasta-se dos limites estabelecidos para o exercício da garantia contratual e rompe 

com o dever de cooperação e lealdade, configurando abuso de direito", concluiu o ministro ao negar o pedido de 

indenização. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STJ 

https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2FQuarta-Turma-nega-indenizacao-securitaria-por-acidente-com-aviao-pilotado-de-forma-irregular.aspx&data=02%7C01%7C%7C9edd53ce5ece4ba39af308d761ea9d48%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637085532605559919&sdata=3OCFRSTHGNF3T%2BqEm7eiJeBvyTqxQeuvg3ic%2F4MKexc%3D&reserved=0


 
           
      
JULGADOS INDICADOS 

  

0030221-74.2013.8.19.0205 

Relª. JDS Des. Ana Célia Montemor Soares 

Dm. 01.11.2019 e p. 05.11.2019 

  

Apelação Cível. Direito do Consumidor. Ação de busca e apreensão de veículo decorrente de alienação 

fiduciária, regida pelo Decreto-lei nº 911/69. Sentença que julga procedente o pedido para consolidar a posse 

e propriedade do bem nas mãos do banco/autor. Apelação do Réu, objetivando a nulidade da sentença porque 

efetuou o pagamento das parcelas na ação revisional de número 0017209-90.2013.8.19.0205. Foi deferida a 

suspensão do processo até o julgamento da ação revisional, diante da prejudicialidade entre as ações. Ação 

Revisional, que julgada parcialmente procedente, afastando das prestações devidas apenas a cobrança da 

“tarifa de serviço de terceiros”. O que se tem de concreto nos presentes autos, é a comprovação da mora e 

inadimplência do apelante. Pagamento parcial da dívida que por si só não possui o condão de purgar a mora. 

Este é o entendimento do STJ, ao julgar o REsp 1418593/MS, em sede de recurso repetitivo – tema .722.- 

"Nos contratos firmados na vigência da Lei n. 10.931/2004, compete ao devedor, no prazo de 5 (cinco) dias 

após a execução da liminar na ação de busca e apreensão, pagar a integralidade da dívida - entendida esta 

como os valores apresentados e comprovados pelo credor na inicial -, sob pena de consolidação da 

propriedade do bem móvel objeto de alienação fiduciária". 

  

Contudo, a liminar de busca e apreensão que não foi efetivada, o que impossibilita a prolação de sentença 

consolidando a posse do veículo em favor do credor. Cumprimento da liminar de busca e apreensão é 

condição de desenvolvimento válido e regular do processo Sentença que se anula por inversão da ordem dos 

atos processuais. Retorno dos autos para prosseguimento com a efetivação da busca e apreensão. Dá-se 

parcial provimento da apelação. 

  

Fonte: EJURIS 

  

 

LEGISLAÇÃO 

  

Lei Estadual nº 8.605, de 01 de novembro de 2019 - Altera o § 6º do art. 5° da Lei nº 2.877, de 22 de 

dezembro de 1997. 

 

Lei estadual nº 8.603, de 01 de novembro de 2019 - Obriga o comércio varejista do Estado do Rio de 

Janeiro a divulgar de forma clara, os valores economizados com ofertas e promoções, na forma que menciona. 

  

Fonte: ALERJ 

 

  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
  

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 
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